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TRADUÇÃO DE CORTESIA 
Apenas faz fé a versão original francesa 

 

IX Conferência dos Presidentes das Regiões Ultraperiféricas 

Martinica, 30 de outubro de 2003 

 

DECLARAÇÃO FINAL 

 

Num Mundo onde os grandes conjuntos se decompõe e se recompõe, as Regiões 

Ultraperiféricas não podem permanecer inertes e devem agir e movimentar-se para 

encontrar as suas vias de desenvolvimento própria no seio da nova União Europeia e face 

à evolução das trocas mundiais. 

Desde a sua primeira Declaração Comum de 1993, e da primeira Conferência dos seus 

Presidentes em 1995, as Regiões Ultraperiféricas sublinham esta característica única que 

lhes é própria na União: a dupla pertença ao espaço europeu geograficamente muito 

afastada com uma forte integração política, jurídica e económica e, por outro lado, a um 

espaço de proximidade física com ligações culturais e históricas de onde as Regiões são 

frequentemente isoladas institucionalmente e economicamente. 

No momento em que aceleram as evoluções do seu duplo espaço de referência, os 

Presidentes das Regiões Ultraperiféricas expressam, por ocasião da IX Conferência, na 

Martinica, o seguinte: 

 

OS TRABALHOS DA CONFERÊNCIA INTERGOVERNAMENTAL (CIG) 

1. Congratulam-se que o objetivo fixado, na sua reunião em La Palma, de garantir a 

consolidação do reconhecimento jurídico das Regiões Ultraperiféricas pela 

Convenção Europeia tenha sido alcançado. Manifesta o seu agradecimento ao 

Presidente e aos Membros da Convenção e nomeadamente aos Comissários 

Michel BARNIER e António VITORINO cuja ação no Presidium foi decisiva. 
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2. Sublinham, a este propósito, que as propostas da Convenção constituem um 

progresso. A cisão do artigo 299º nº2 entre o artigo IV-4 e o artigo III-330 traz 

duas clarificações necessárias. Por um lado o artigo IV-4 define as Regiões 

Ultraperiféricas como territórios onde se aplica integralmente o Tratado 

integralmente. Do outro lado o artigo III-330 nas disposições finais do título III 

indica que as possibilidades oferecidas por este artigo se referem a todas as 

políticas da União, tanto internas como externas. 

3. Cientes que competirá à Conferência Intergovernamental dos 25 Estados chegar 

a um acordo sobre o projeto definitivo do Tratado Constitucional, recordam o seu 

compromisso em acompanhar atentamente os trabalhos que aí são realizados. 

4. Assim, tomam nota das respostas dadas à reserva expressa desde o dia 2 de junho 

de 2003 na Contribuição das RUP sobre o carácter potencialmente restritivo da 

substituição da palavra “medidas” pelos termos “regulamentos e decisões”: esta 

foi levantada pelo Secretariado da C.I.G que recomendou o aditamento de uma 

referência às “leis europeias e leis-quadro” para que todos os instrumentos 

jurídicos do Tratado possam ser utilizados a favor das RUP. 

5. Enquanto os debates continuam na CIG sobre estes artigos, sublinham que assim 

redigidos, os artigos IV-4 e III-330 traduzem perfeitamente a unicidade do 

conceito de Regiões Ultraperiféricas, a saber, a possibilidade de definir as 

condições de aplicação do Tratado a estes territórios, integrados na União 

Europeia, e com características de forma precisa. 

6. A Conferência dos Presidentes recorda que estes artigos do Tratado 

Constitucional devem permitir mobilizar de forma coerente os diferentes 

instrumentos das políticas comunitárias numa estratégia global de 

desenvolvimento, assim como detalhado na sua contribuição para o Memorando 

dos Estados. Aguarda no próximo relatório da Comissão uma abordagem 

verdadeiramente transversal na definição das ações a implementar para garantir 

um processo de convergência e de desenvolvimento sustentável das suas Regiões.  

 

 

A POLÍTICA DE COESÃO 
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7. A este respeito, e em primeiro lugar, apoia fortemente a ideia que a Política de 

Coesão constitui o vetor principal que favorece a convergência, e a base de 

qualquer política europeia em relação aos territórios. Por isso, apoia as constantes 

propostas do Comissário M. Barnier para manter uma verdadeira política regional 

e um tratamento específico para as RUP no objetivo de convergência e de 

competitividade (atualmente objetivo 1). 

8. Recorda que os principais objetivos que caracterizam a ultraperiferia no plano 

económico e geográfico constituem, ao nível do acesso aos mercados, uma 

situação fora do comum na UE que justificam um tratamento específico, 

equitativo e modelado em função dos fatores de competitividade de cada região.  

9. Salienta, portanto, que esta situação única foi confirmada mais uma vez pela 

exclusão – de facto – das RUP, tanto da iniciativa de crescimento, dado que 

nenhuma delas poderá beneficiar diretamente ou por efeitos indiretos do 

relançamento das grandes redes de transportes europeus, bem como do 

instrumento de vizinhança apesar de este ser concebido para as fronteiras externas 

da UE. 

10. A Conferência dos Presidentes chama atenção para os riscos de confusão e para 

as consequências para toda a política europeia em relação a ultraperiferia, com 

uma integração das RUP no conceito das zonas com constrangimentos 

geográficos. Uma tal evolução seria, por outro lado, o início de uma verdadeira 

rutura do conceito da ultraperiferia. 

 

AS PRODUÇÕES TRADICIONAIS 

11. Considera que tanto na revisão intercalar da PAC, como no acesso às zonas de 

pesca, as decisões tomadas para as RUP tiveram em conta as suas especificidades, 

mas poderiam valorizar ainda mais as vantagens comparativas de alguns dos seus 

recursos naturais e das suas produções. 

12. Reitera a necessidade de prever para além de 2004, um tratamento diferenciado, 

que tenha em conta o equilíbrio dos recursos haliêuticos e os interesses das pescas 

nas RUP, a nível da política de apoio à frota. 
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13. A Conferência dos Presidentes reafirma a importância das produções tradicionais 

como fator de crescimento e/ou de equilíbrio para as RUP, e a necessidade de um 

apoio da União Europeia para que elas possam alcançar um nível mais elevado de 

produtividade, de competitividade e de eficiência. A este título, apoia a iniciativa 

dos profissionais visando apresentar propostas de revisão da vertente interna da 

OCM banana, e das novas regras de aprovisionamento do mercado na perspetiva 

do seu alargamento. Da mesma forma, para o rum, considera que convém 

revalorizar o contingente fiscal. Em relação ao açúcar e ao tabaco, afetados pela 

futura reforma da sua OCM, solicita o reforço do apoio comunitário, crucial para 

manter as produções. Na área da exportação do tomate, confirma a necessidade 

de um tratamento equivalente aos outros frutos e legumes. 

 

COOPERAÇÃO REGIONAL E ACORDOS COMERCIAIS 

14. A Conferência dos Presidentes recorda que a Comissão no seu relatório de Março 

2000 tinha estabelecido como terceiro eixo de uma estratégia global de 

desenvolvimento sustentável das RUP as suas relações com o seu ambiente 

geográfico. Desde então, os factos vieram confirmar a importância das suas 

relações e, de maneira mais geral, o impacto potencialmente elevado dos acordos 

comerciais internacionais nas economias das RUP, tal como demostra o estudo de 

impacto realizado por sua iniciativa e que será entregue à Comissão. 

15.  Lamenta os atrasos recorrentes que afetaram nomeadamente, a realização do 

estudo de impacto dos acordos de Cotonou e a iniciativa EBA, atrasos 

injustificados no quadro da afirmação reiterada do papel das RUP como 

“fronteiras ativas da UE”. 

16.  A Conferência dos Presidentes solicita, face à aceleração do andamento de certas 

negociações (Acordos APER- SPG) e à importância do ciclo de Doha, para 

algumas atividades das RUP, uma retoma prioritária da reflexão em parceria sobre 

os riscos e as oportunidades que representam a evolução das trocas mundiais, e a 

definição de uma estratégia para um maior envolvimento das suas regiões nos 

processos de cooperação da UE com os Estados do seu ambiente geográfico. 

17. A Conferência dos Presidentes reafirma que a cooperação regional e ao 

desenvolvimento sustentável representam respostas indispensáveis aos desafios 
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da globalização bem como dos do próprio desenvolvimento das suas regiões. 

Estas políticas constituem uma via suplementar para alcançar um nível de 

crescimento superior, para diversificar as economias, para estimular o emprego, e 

para contribuir para o papel da União nos grandes equilíbrios mundiais. Neste 

contexto, as RUP consideram a necessidade de agir em três direções:  

‒ a prevenção, através de estudos de impacto e de viabilidade e um estudo 

de impacto dos APE que lhes dizem respeito é uma prioridade, 

‒ o dever de precaução através da implementação, se necessário, de 

cláusulas de salvaguarda e de medidas derrogatórias aduaneiras e fiscais, 

‒ finalmente, a vontade de agir no codesenvolvimento comum 

nomeadamente pela associação aos acordos regionais de cooperação.  

 

PERSPECTIVAS 

18. Os Presidentes cientes dos desafios futuros, decidem reforçar a sua já frutuosa 

cooperação, organizando-a em torno de um plano de ações prioritárias, detalhado 

na resolução anexa. A Conferência mandata assim o seu Comité de 

Acompanhamento para implementação deste, explicitando que este plano deverá 

conter uma vertente de comunicação cujas primeiras realizações são urgentes no 

quadro do alargamento da União. 

19. Os Presidentes pedem a intervenção dos seus Estados-Membro para confirmar o 

interesse da União Europeia na sua dimensão ultraperiférica, aquando da 

apresentação do relatório da Comissão sobre a ultraperiferia ao Conselho Europeu 

de dezembro próximo, durante os debates das perspectivas financeiras pós 2006, 

e no 3º relatório sobre a coesão económica e social. 

20. Os Presidentes mandatam o Presidente da Conferência de transmitir esta 

Declaração à Comissão Europeia, ao Parlamento Europeu, ao Comité das Regiões, 

aos Chefes de Estado e de Governo implicados, assim como à Conferência das 

Regiões Periféricas Marítimas. 


